
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

TAQUARITINGA

Decreto n° 3.917, de 12 de abril de 2012.

Dispõe sobre a aplicação das multas previstas na Lei 
Federal n° 8.666/93 e das outras providências.

José Paulo Delgado Júnior, Prefeito Municipal de Taquaritinga, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 77, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
Município,

Decreta:

Art. 1o. A aplicação de multas a que se referem os art. 86 e 87, inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e o art. 7o da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, obedecerá ao disposto neste Decreto e deve ser realizada com observância 
das demais disposições contidas na legislação citada.

Art. 2o. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o 
contrato ou o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de 
multa, na forma estabelecida no art. 5o deste Decreto.

Art. 3o. Pelo atraso injustificado na execução do objeto do ajuste, serão aplicadas 
as multas de mora na seguinte conformidade:

I - Em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:
a) Atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2 % (dois décimo por cento), por dia, 

calculados sobre o valor global do ajuste;
b) Atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimo por cento) por 

dia, calculados sobre o valor global do ajuste.
II - Em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia:
a) Com valor de até R$ 100.000,00: multa de 0,2 %(dois décimo por cento) por dia 

de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumprida;
b) Com valor de R$ 100.000,01 até R$ 500.000,00: multa de 0,3% (três décimo por 

cento) por dia atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não 
cumprida; e

c) Com valor de R$ 500.000,01 ou superior a isso: multa de 0,4% (quatro décimo por 
cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não 
cumprida.

III - Em se tratando de serviços contínuos, multa de 30% (trinta por cento) por dia de 
inexecução, calculados sobre o valor diário do contrato.

S 1o. O valor estabelecido para a multa de que trata este artigo não poderá e^cqder 
a 25% (vinte e cinco por cento) do saldo financeiro ainda não realizado do contrato.
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S 2o. A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do ajuste será 
calculada a partir do primeiro dia útil seguinte àquele em que a obrigação avençada 
deveria ter sido cumprida.

Art. 4o. A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa na seguinte 
conformidade:

I - Em se tratando de compras ou prestação de serviços não contínuos, multa de 10 % 
(dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do ajuste;

II - Em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou serviços 
contínuos:

a) Com valor de até R$ 100.000,00: multa de 30% (trinta por cento) incidente sobre 
o valor da parcela não cumprida do ajuste;

b) Com valor de R$ 100.000,01 até R$ 500.000,00: multa de 20% (vinte por cento) 
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do ajuste; e

c) Com valor de R$ 500.000,01 ou superior a isso: multa de 10% (dez por cento) 
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do ajuste.

III - Em se tratando de serviços contínuos, multa de 20% (vinte por cento) por dia de 
inexecução, calculados sobre o valor diário do contrato.

Art. 5o. Pela inexecução total do ajuste, será aplicada multa, na seguinte 
conformidade:

I - Em se tratando de compras ou prestação de serviços, contínuos ou não: multa de 
20% (vinte por cento) incidente sobre o valor global do ajuste;

II - Em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços 
contínuos:

a) Com valor de até R$ 100.000,00: multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o 
valor global do ajuste;

b) Com valor de R$ 100.000,01 até R$ 500.000,00: multa de 15%(quinze por cento) 
incidente sobre o valor global do ajuste; e

c) Com valor de R$ 500.000,01 ou superior a isso: multa de 10%(dez por cento) 
incidente sobre o valor global do ajuste.

Art. 6o. Configurada a ocorrência de qualquer uma das hipóteses ensejadoras de 
aplicação de multa, previamente à sua imposição, efetuar-se-á a notificação do 
adjudicatário ou do contratado para, querendo, apresentar defesa no prazo de cinco dias 
úteis, a contar do primeiro dia subseqüente à data da sua notificação.

§ 1o. Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar 
motivadamente sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela 
aplicação ou não da penalidade pecuniária.

§ 2o. A decisão - acolhendo as razões da defesa ou determinando a aplicação de 
multa - deverá ter seu extrato publicado na Imprensa Oficial do Município.

§ 3o. A decisão de aplicação da multa deverá estabelecer o seu valor, o prazo para 
seu pagamento, data a partir da qual o valor da multa sofrerá correção moi
encaminhada ao adjudicatário ou ao contratado para ciência, facultada a ap
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recurso, no prazo de cinco dias úteis a contar da data de sua notificação pela Imprensa 
Oficial do Município.

§ 4o. A decisão do recurso interposto será publicada na Imprensa Oficial do 
Município e encaminhada ao recorrente para ciência.

Art. 7o. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e 
a ampla defesa, a multa aplicada será descontada da garantia do respectivo contrato.

§ 1o. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, o contratado responderá por sua complementação, através de descontos de 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração.

§ 2o. Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada, haverá a 
inscrição do débito em aberto junto aos registros da Dívida Ativa da Municipalidade e serão 
adotadas as providências pertinentes voltadas à sua execução judicial.

Art. 8o. As multas de que trata este Decreto serão aplicadas sem prejuízo da 
cominação das demais sanções administrativas previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e na Lei 
Federal n° 10.520/02.

Art. 9o. Os editais de licitação deverão consignar menção expressa às normas 
estabelecidas neste Decreto, cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, 
na forma de anexo.

Art. 10. As disposições deste Decreto aplicam-se também às contratações 
resultantes de procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Taquaritinga, 12 de abril de 2012.

José Paulo De g£do Júnior 
Prefeito Ai unicipal

Registrado e publicado no Departamento de Sefcretaria e Expediente, na data supra.

Agnal
j\A
Aparecida Rodrigues Garcia 

Diretor doTDepartamento
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